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APRESENTAÇÃO

A Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025 estabelece o fluxo administrativo de recebimento, processamento e monitoramento de notícias de tortura ou
maus-tratos contra adolescentes e jovens no sistema socioeducativo, traduzindo em procedimentos concretos deveres que já decorriam da Constituição Federal,
dos tratados internacionais de direitos humanos e das normativas do Conselho Nacional de Justiça. Este guia foi elaborado para apoiar sua implementação. Não
substitui a norma nem inova em relação a ela, mas organiza seus comandos de modo didático e objetivo, indicando os fundamentos normativos, as providências
exigidas em cada etapa do fluxo e os órgãos responsáveis pelo atendimento e pela apuração dos casos de possível ocorrência de tortura ou maus-tratos. Destina-
se a magistrados(as), equipes técnicas e demais profissionais envolvidos, e reúne as principais providências e medidas diante de uma notícia de tortura ou maus-
tratos.
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CAPÍTULO

A Resolução nº 05/2025 do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará foi editada a partir de um
conjunto consistente de normas
constitucionais, convencionais e legais que têm
como eixo central a proteção integral de 

adolescentes a quem se atribui aprática de ato
infracional ou que estejam em cumprimento de
medidas socioeducativas. A seguir, destacam-se
os principais marcos normativos que
embasaram sua edição.

01MARCOS
NORMATIVOS DE
REFERÊNCIA
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A Constituição da República é o fundamento maior da Resolução nº 05/2025. O art. 5º, inciso III, proíbe expressamente a tortura e os tratamentos
desumanos ou degradantes, enquanto o inciso XLIII estabelece a tortura como crime inafiançável e insuscetível de graça ou anistia, por ela respondendo
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-la, se omitirem. Dessa última cláusula decorre o dever de agir de toda autoridade estatal que toma
conhecimento da prática de tortura. Soma-se o art. 227, que assegura a crianças e adolescentes, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
dignidade e ao respeito, colocando-os a salvo de toda forma de violência, crueldade e opressão, e dispõe sobre o dever de proteção especial. Esses
dispositivos conferem caráter absoluto à proteção contra a tortura e orientam todo o ordenamento jurídico brasileiro nesse tema.

1.1 CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Institui o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e define a violência institucional como aquela
praticada por instituição pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização, e organiza mecanismos de escuta protegida, entre eles a escuta
especializada e o depoimento especial. A Resolução nº 05/2025 determina expressamente sua observância no art. 1º, parágrafo único, e nela fundamenta
as suas diretrizes de atendimento. Aplica-se ao(à) adolescente a quem se atribui ato infracional sempre que ele figure como vítima ou testemunha de
tortura ou maus-tratos.

1.2 LEI Nº 13.431/2017

Estabelece diretrizes e quesitos periciais para a realização de exames de corpo de delito em situações que envolvam indícios de tortura, em
conformidade com o Protocolo de Istambul. Impõe à autoridade judicial, nas audiências e demais atos da jurisdição infantojuvenil, o dever de inquirir
sobre as condições da apreensão e o tratamento conferido ao(à) adolescente.

1.3 RESOLUÇÃO Nº 414/2021 DO CNJ
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Determina ainda, no art. 7º, inciso I, que os tribunais estabeleçam fluxo para identificar e acompanhar os desdobramentos dos relatos de tortura,
dispositivo que fundamenta expressamente a Resolução nº 05/2025. Ao trazer parâmetros técnicos, a Resolução garante maior confiabilidade à
produção de provas e contribui para a responsabilização efetiva de agressores.

Orienta os tribunais a adotarem medidas para regulamentar o atendimento inicial e integrado de adolescentes a que se atribui a prática de ato
infracional, conforme previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente. Trata-se de diretriz que induz o Poder Judiciário a estruturar fluxos de
atendimento inicial, assegurando proteção imediata e prevenindo práticas de violência na porta de entrada do sistema socioeducativo.

1.4 RECOMENDAÇÃO Nº 87/2021 DO CNJ

Recomenda aos tribunais a realização de audiências concentradas para reavaliação das medidas socioeducativas de internação e semiliberdade,
preferencialmente nas próprias unidades de atendimento e com a participação do Ministério Público, da Defensoria Pública e das equipes técnicas. Ao
aproximar a autoridade judicial do cotidiano institucional e assegurar contato direto e periódico com adolescentes, a metodologia cria oportunidade
concreta de identificação de indícios de tortura ou maus-tratos. É nesse sentido que a Resolução nº 05/2025 inclui a audiência de avaliação da medida
entre as portas de entrada do fluxo.

1.5 RECOMENDAÇÃO Nº 98/2021 DO CNJ

Além dos diplomas centrais acima destacados, a Resolução nº 05/2025 se ancora em diversos marcos nacionais e internacionais que reforçam a
prevenção e o combate à tortura.

1.6 OUTROS NORMATIVOS DE REFERÊNCIA
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Internacionais:

Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (1966);
Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto de San José da Costa Rica (1969);
Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984);
Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil - Regras de Beijing (1985);
Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura (1985);
Convenção sobre os Direitos da Criança (1989);
Regras das Nações Unidas para a Proteção de Jovens Privados de Liberdade - Regras de Havana (1990);
Manual para a Investigação e Documentação Eficazes da Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes – Protocolo de
Istambul (2004).

Nacionais:

Lei nº 9.455/1997 (que define os crimes de tortura);
Lei nº 12.594/2012 (que institui o SINASE);
Lei nº 12.847/2013 (que cria o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à Tortura);
Resolução nº 77/2009 do CNJ (que estabelece a obrigatoriedade das inspeções judiciais em unidades e programas socioeducativos);
Resolução nº 214/2015 do CNJ (que estabelece as atribuições e diretrizes de funcionamento do GMF).
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CAPÍTULO

A Resolução nº 05/2025 do TJCE define
parâmetros objetivos para identificar, registrar
e encaminhar situações de tortura ou maus-
tratos no âmbito do sistema socioeducativo.

Este capítulo apresenta os conceitos essenciais
e as diretrizes que devem orientar a atuação de
magistrados, servidores e demais profissionais
envolvidos.

02CONCEITOS E
DIRETRIZES
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A Resolução nº 05/2025 adota conceito amplo de tortura, que conjuga os tipos penais da Lei nº 9.455/1997 e a definição da Convenção da ONU contra a
Tortura. Considera-se tortura o ato pelo qual dores ou sofrimentos físicos ou mentais são infligidos intencionalmente a uma pessoa por funcionário
público ou por quem exerça função pública, ou ainda por sua instigação, consentimento ou aquiescência, com uma das seguintes finalidades:

Obter informações ou confissões;
Punir por ato cometido ou suspeita de cometimento;
Intimidar ou coagir a vítima ou outras pessoas;
Discriminar em razão de raça, gênero, orientação sexual ou outra condição.

A Resolução nº 05/2025, em seu art. 2º, § 1º, amplia o referido conceito ao reconhecer como tortura as práticas de racismo, homofobia, transfobia,
machismo e violências que busquem anular a personalidade ou a capacidade física/mental da vítima, mesmo que não causem dor física imediata, em
consonância com a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura.

2.1 CONCEITO DE TORTURA

O termo “maus-tratos” na Resolução designa as condutas caracterizadas no Direito Internacional como outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos
ou degradantes. O conceito não se restringe ao tipo penal do art. 136 do Código Penal. As providências previstas no fluxo são as mesmas para tortura e
maus-tratos, e a qualificação jurídica definitiva cabe aos órgãos de apuração criminal e administrativa. Podem configurar maus-tratos, entre outras
situações:

Uso desproporcional da força, de algemas ou de outros instrumentos de contenção;

2.2 CONCEITO DE MAUS-TRATOS
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Condições inadequadas de higiene, alimentação e vestuário;
Restrição indevida de contato com familiares;
Superlotação em alojamentos;
Negação ou demora injustificada de atendimento médico ou psicossocial;
Violência psicológica ou de gênero;
Discriminações e ameaças que comprometam a dignidade do(a) adolescente;
Uso de isolamento como sanção disciplinar
Revistas pessoais que não observam o direito à intimidade e à dignidade humana.

As condutas acima não têm enquadramento fixo e podem configurar tortura, a depender do contexto, da intensidade do sofrimento e da finalidade que
as orienta. A condição peculiar de pessoa em desenvolvimento agrava seus efeitos e reforça o dever estatal de proteção, sobretudo sob custódia. A
dúvida quanto ao enquadramento não deve retardar as providências, que são as mesmas para ambas as hipóteses.

A Resolução nº 05/2025 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará estabelece, em seu Capítulo II, diretrizes voltadas à proteção integral de adolescentes
que relatem ter sido vítimas de tortura ou maus-tratos.

Nesse sentido, o atendimento deverá assegurar:

Escuta protegida e respeitosa, reconhecendo o(a) adolescente como sujeito de direitos, em condição peculiar de desenvolvimento, garantindo sua
participação e considerando sua opinião durante todo o procedimento;

2.3 DIRETRIZES E GARANTIAS DE ATENDIMENTO ÀS POSSÍVEIS VÍTIMAS DE TORTURA OU MAUS-
TRATOS
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Condições de segurança e proteção durante entrevistas, evitando intimidações, constrangimentos ou repetições desnecessárias de relatos;
Tratamento confidencial das informações, com divulgação restrita às finalidades de saúde, assistência, persecução administrativa ou penal;
Respeito à identidade de gênero e ao nome social, e atenção às necessidades específicas de comunicação, incluída a Língua Brasileira de Sinais
(Libras) e a atuação de intérpretes;
Atendimento especializado por equipe multidisciplinar, especialmente em casos de violência de natureza sexual, com escuta por pessoa do gênero
de preferência do(a) adolescente
Postura imparcial e independente de autoridades e agentes envolvidos na apuração, vedada a presença de supostos agressores ou membros da
mesma instituição em atos de escuta;
Adoção de medidas cautelares que afastem possíveis autores de funções de comando ou contato com a vítima, familiares e testemunhas;
Garantia de informação objetiva e acessível ao(à) adolescente e seus responsáveis sobre a finalidade da escuta, medidas protetivas,
encaminhamentos e órgãos responsáveis pela apuração;
Encaminhamento a programas de proteção e suporte psicossocial e jurídico, quando evidenciada ameaça ou necessidade específica;
Atenção integral à saúde e ao atendimento psicossocial, resguardada a natureza voluntária do tratamento, em conformidade com a legislação
vigente;
Comunicação imediata de todas as providências adotadas ao(à) adolescente, sua família e defesa técnica;
Respeito à decisão do(a) adolescente de não repetir a informação sobre a possível violência sofrida.

Assim, a Resolução busca assegurar que todo relato de tortura ou maus-tratos seja acolhido com sensibilidade, proteção, imparcialidade e com
observância dos direitos fundamentais do(a) adolescente, promovendo a dignidade da pessoa humana e a prevenção de novas violações.
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03
A Resolução nº 05/2025 define como devem ser
recebidas, processadas, encaminhadas e
monitoradas as notícias de tortura ou maus-
tratos contra adolescentes a quem se atribui a
prática de ato infracional ou que cumprem 

medida socioeducativa. O fluxo se organiza em
dois percursos, conforme o momento em que a
notícia surge: durante o atendimento inicial e
durante a execução de medida socioeducativa
em meio fechado.

FLUXO DE
PROCEDIMENTOS E
ENCAMINHAMENTOS

CAPÍTULO
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O atendimento inicial ao(à) adolescente apreendido(a) deve observar as diretrizes de proteção previstas na Resolução, de modo a garantir a imediata
identificação de indícios de tortura ou maus-tratos, a documentação adequada desses fatos e a adoção dos devidos encaminhamentos administrativos e
judiciais.

3.1 ATENDIMENTO INICIAL

Durante a audiência de apresentação e os primeiros contatos institucionais, a autoridade judicial deverá perguntar ao(à) adolescente sobre as
circunstâncias de sua apreensão e o tratamento recebido. A entrevista tem por finalidade identificar sinais físicos ou psicológicos de tortura ou maus-
tratos, viabilizar o controle de legalidade da apreensão e garantir a proteção da possível vítima. Deve ser realizada em ambiente protegido, com
imparcialidade e sem a presença de agentes possivelmente envolvidos na ocorrência. A pergunta inicial sobre tortura ou maus-tratos deve ser aberta,
seguida de perguntas em linguagem acessível e objetiva, questionando-se, inclusive, acerca da necessidade de adoção de medidas de proteção. A
autoridade judicial deve informar ao(à) adolescente as providências que serão adotadas para a possível responsabilização do(s) agente(s) público(s)
envolvido(s), bem como as medidas tomadas para proteção da vítima e de eventuais testemunhas.

3.1.1 IDENTIFICAÇÃO DE INDÍCIOS DE TORTURA OU DE MAUS-TRATOS

Caso sejam identificados indícios, deverão ser realizados registros formais e detalhados, que podem incluir laudos médicos e periciais, relatórios
técnicos, registros fotográficos ou audiovisuais e atas processuais. Os registros de lesões observarão a intimidade do(a) adolescente e dependem de
consentimento seu e de seu responsável. Tais documentos comporão o relatório sintético, de caráter sigiloso, que será utilizado para subsidiar a adoção
das medidas de apuração dos fatos e de proteção do(a) adolescente. 

3.1.2 REGISTRO E DOCUMENTAÇÃO DOS INDÍCIOS DE TORTURA OU DE MAUS-TRATOS
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3.1.3.1 Encaminhamentos de saúde e proteção: a autoridade judicial, a depender das circunstâncias do caso, deverá adotar providências imediatas,
garantindo atendimento médico e psicossocial de urgência, além da inclusão em programas de proteção (como o PPCAAM, PPPRO-CE, PROVITA ou
congêneres), quando houver risco concreto à integridade física ou psicológica do(a) adolescente e de seus familiares.

3.1.3.2 Encaminhamentos para os órgãos de apuração criminal e administrativa: o relato e a documentação correlata devem ser encaminhados ao
Ministério Público, à Polícia Civil (DECECA), à Controladoria Geral de Disciplina (quando envolver agentes de segurança pública), à corregedoria
correspondente ou ao órgão disciplinar competente, para instauração de procedimentos de investigação.

3.1.3.3 Encaminhamentos para os órgãos de assistência psicossocial e assistência jurídica: o(a) adolescente deverá ser encaminhado(a) à Defensoria
Pública (NUAJA), à Casa da Criança (em Fortaleza) ou ao Núcleo de Atendimento às Vítimas de Violência – NUAVV (no interior do Estado), de forma a
garantir acompanhamento integral e especializado.

3.1.3.4 Encaminhamentos para os órgãos que realizarão o monitoramento das denúncias: os casos deverão ser comunicados ao GMF/TJCE, o qual
será responsável pelo registro, pelo acompanhamento e pelo monitoramento sistemático das providências adotadas, em articulação com o
CEAV/TJCE.

O relato deve ser encaminhado também ao Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura, para ciência, registro e proposição de política de
prevenção.

3.1.3 ENCAMINHAMENTOS
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Na fase de execução de medidas de meio fechado, a notícia de tortura ou maus-tratos pode chegar ao conhecimento da autoridade judicial em inspeção
na unidade de atendimento socioeducativo, em audiência concentrada ou em qualquer outro ato processual. Pode também ser apresentada diretamente
ao GMF/TJCE, que notificará a autoridade judicial responsável pela fiscalização da unidade para a adoção das providências cabíveis. Em todas essas
hipóteses, aplicam-se as mesmas diretrizes de escuta, documentação, proteção e encaminhamento.

As inspeções judiciais têm a finalidade de verificar as condições de custódia, identificar possíveis práticas de tortura ou maus-tratos e assegurar a
proteção integral dos(as) adolescentes e jovens privados(as) de liberdade. Nessas ocasiões, a autoridade judicial deve observar os parâmetros nacionais
e internacionais de direitos humanos, garantindo que todo indício identificado seja devidamente registrado, documentado e encaminhado aos órgãos
competentes.

3.2 EXECUÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE MEIO FECHADO

Durante a inspeção, o(a) magistrado(a) deve realizar entrevistas individuais ou em grupo com adolescentes e jovens, observando relatos, sinais físicos,
comportamentais ou estruturais que possam configurar tortura ou maus-tratos. Já na audiência de avaliação da medida, inclusive concentrada, ou em
outro ato processual, a identificação decorre da entrevista do(a) adolescente e da análise dos registros constantes do procedimento. Em qualquer
dessas situações, a entrevista deve ocorrer em espaço seguro, sem a presença de socioeducadores(as) ou de agentes das forças de segurança pública,
de modo a assegurar ambiente de confiança e proteção contra retaliações, reduzindo-se as declarações a termo.

3.2.1 IDENTIFICAÇÃO DE INDÍCIOS DE TORTURA
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Ao identificar indícios, é dever da autoridade judicial promover a documentação formal dos fatos, por meio de atas, relatórios, registros audiovisuais e
fotográficos, bem como requisitar laudos médicos e perícias técnicas. Deve ainda requisitar à direção da unidade os registros internos pertinentes, entre
eles o livro de ocorrências, o livro de plantão, os registros de entrada de forças de segurança e de uso da força. Tais registros deverão compor o relatório
sintético, com caráter sigiloso, que servirá para instruir eventuais procedimentos de responsabilização, proteção e reabilitação da vítima.

3.2.2 REGISTRO E DOCUMENTAÇÃO DOS INDÍCIOS DE TORTURA

3.2.3.1 Encaminhamentos de saúde e proteção: devem ser adotadas medidas imediatas para garantir atendimento médico de urgência,
acompanhamento psicossocial e inclusão em programas de proteção (PPCAAM, PPPRO-CE, PROVITA ou congêneres), quando houver risco à vida ou à
integridade do(a) adolescente ou de sua família.

3.2.3.2 Encaminhamentos para os órgãos de apuração criminal e administrativa: a autoridade judicial deve encaminhar relato e documentação ao
Ministério Público, à Delegacia de Combate à Exploração contra Crianças e Adolescentes (DECECA), à Controladoria Geral de Disciplina (CGD), à
Corregedoria da Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo (SEAS) ou ao órgão disciplinar correspondente, conforme a
natureza e a possível autoria do fato, para instauração de procedimentos criminais e administrativos.

3.2.3.3 Encaminhamentos para os órgãos de assistência psicossocial e assistência jurídica: os(as) adolescentes identificados(as) como vítimas
devem ser encaminhados(as) à Defensoria Pública (NUAJA), à Casa da Criança (quando em Fortaleza) ou ao Núcleo de Atendimento às Vítimas de
Violência – NUAVV (quando em municípios do interior), a fim de garantir assistência jurídica e acompanhamento psicossocial.

3.2.1 IDENTIFICAÇÃO DE INDÍCIOS DE TORTURA
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3.2.3.4 Encaminhamentos para os órgãos que realizarão o monitoramento das denúncias: os casos deverão ser comunicados ao GMF/TJCE, o qual
será responsável pelo registro, pelo acompanhamento e pelo monitoramento sistemático das providências adotadas, em articulação com o
CEAV/TJCE.

O relato deve ser encaminhado também ao Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura, para ciência, registro e proposição de política de
prevenção.
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04
Este capítulo traz instrumentos práticos para aplicação da Resolução nº 05/2025. O objetivo é oferecer
modelos padronizados de ofícios, contatos atualizados de órgãos e serviços e um roteiro simplificado de
atuação, de modo a garantir celeridade e segurança no encaminhamento dos casos.

INSTRUMENTOS DE
APOIO A
IMPLEMENTAÇÃO

CAPÍTULO
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Destinatário: Secretaria-Executiva das Promotorias Criminais / Promotoria da Comarca competente.

Ao(a) Senhor(a)

Assunto:Encaminhamento de relato de indícios de tortura ou maus-tratos 

Senhor(a) Promotor(a) de Justiça,

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para análise sobre a instauração de procedimento de investigação criminal.

Seguem em anexo a cópia da ata de audiência, o relatório sintético com a lista de todas os elementos de informação documentados e requisitados, a
cópia da mídia da gravação da audiência, os registros fotográficos porventura realizados e a cópia do laudo pericial [adaptar conforme o caso concreto]

Atenciosamente,

[Nome]
Cargo

MODELO 1 – MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
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Ao(a) Senhor(a)

Assunto:Encaminhamento de relato de indícios de tortura ou maus-tratos

Senhor(a) Delegado(a),

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para análise sobre a instauração de procedimento de investigação criminal.

Seguem em anexo a cópia da ata de audiência, o relatório sintético com a lista de todas os elementos de informação documentados e requisitados, a
cópia da mídia da gravação da audiência, os registros fotográficos porventura realizados e a cópia do laudo pericial [adaptar conforme o caso concreto].

Anexo documentação comprobatória.

Atenciosamente,

[Nome]
 cargo

MODELO 2 – DELEGACIA DE COMBATE À EXPLORAÇÃO DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (DECECA/PC-CE)
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(Quando os suspeitos forem policiais civis ou militares)

Ao(a) Senhor(a)

Assunto:Encaminhamento para apuração administrativa – indícios de tortura/maus-tratos.

Senhor(a) Controlador(a),

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para análise sobre a a abertura de procedimento administrativo.

Seguem em anexo a cópia da ata de audiência, o relatório sintético com a lista de todas os elementos de informação documentados e requisitados, a
cópia da mídia da gravação da audiência, os registros fotográficos porventura realizados e a cópia do laudo pericial [adaptar conforme o caso concreto]

Anexo documentação comprobatória.

Atenciosamente,

[Nome]
Cargo

MODELO 3 – CONTROLADORIA GERAL DE DISCIPLINA (CGD)
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(Quando os suspeitos forem profissionais vinculados à SEAS)

Ao(a) Senhor(a)

Assunto:Comunicação de indícios de tortura/maus-tratos – profissional(is) vinculado(s) à SEAS.

Senhor(a) Corregedor(a),

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para apuração administrativa cabível.

Anexo documentação comprobatória.

Atenciosamente,

[Nome]
Cargo

MODELO 4 – CORREGEDORIA DA SEAS
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(Quando os suspeitos forem profissionais vinculados à Guarda Municipal de Fortaleza)

Ao(a) Senhor(a)

Assunto:Comunicação de indícios de tortura/maus-tratos – profissional(is) vinculado(s) à Guarda Municipal de Fortaleza.

Senhor(a) Corregedor(a),

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para apuração administrativa cabível.

Anexo documentação comprobatória.

Atenciosamente,

[Nome]
Cargo

MODELO 5 – CORREGEDORIA DA SECRETARIA MUNICIPAL
DA SEGURANÇA CIDADÃ DE FORTALEZA (SESEC)
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Ao(a) Senhor(a)

Assunto: Assistência jurídica – adolescente vítima de tortura/maus-tratos.

Senhor(a) Defensor(a),

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para o acompanhamento e assistência jurídica.

Anexo documentos comprobatórios.

Atenciosamente,

[Nome]
Cargo

MODELO 6 – DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO (NUAJA)
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Ao(a) Senhor(a)

Assunto:Comunicação para ciência e registro – indícios de tortura/maus-tratos.

Senhor(a) Coordenador(a),

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para ciência, registro e proposição de políticas públicas.

Atenciosamente,

[Nome]
Cargo

MODELO 7 – COMITÊ ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À TORTURA (CEPCT)
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Ao(a) Senhor(a) 

Assunto: Atendimento a adolescente vítima de tortura/maus-tratos. 

Senhor(a) Promotor(a) Coordenador(a), 

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para escuta e atendimento, nas demandas de segurança, de saúde, jurídica e psicossocial, de vítima em cumprimento de
medida socioeducativa no interior do Estado do Ceará.
 
Anexo documentação comprobatória. 

Atenciosamente, 

[Nome] 
Cargo 

MODELO 8 – NÚCLEO DE ACOLHIMENTO ÀS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA (NUAVV)
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Ao(a) Senhor(a) 

Assunto: Atendimento a adolescente vítima de tortura/maus-tratos. 

Senhor(a) Coordenador(a), 

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para escuta e atendimento, nas demandas de segurança, de saúde, jurídica e psicossocial, de vítima em cumprimento de
medida socioeducativa na cidade de Fortaleza. 

Anexo documentação comprobatória. 

Atenciosamente, 

[Nome] 
Cargo 

MODELO 9 – CASA DA CRIANÇA
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Ao(a) Senhor(a) 

Assunto: Acompanhamento dos encaminhamentos de adolescente vítima de tortura/maus-tratos. 

Senhor(a) Juiz(a) Supervisor(a), 

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para apoio no acompanhamento dos encaminhamentos sugeridos pelo(a) [NUAVV / Casa da Criança]. 

Anexo documentação comprobatória. 

Atenciosamente, 

[Nome] 
Cargo 

MODELO 10 – CENTRO ESPECIALIZADO DE APOIO ÀS VÍTIMAS (CEAV)
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Ao(a) Senhor(a) 

Assunto: Acompanhamento dos encaminhamentos de adolescente vítima de tortura/maus-tratos. 

Senhor(a) Juiz(a) Coordenador(a) do Núcleo de Políticas Socioeducativas - GMF, 

Encaminho, nos termos da Resolução do Órgão Especial do TJCE nº 05/2025, o relato colhido em [audiência de apresentação / audiência de avaliação da
medida / inspeção judicial / outro ato], referente ao(à) adolescente [nome], [qualificação], vinculado(a) ao procedimento nº [número], no qual foram
identificados indícios da prática de tortura ou maus-tratos ocorrida durante [a apreensão / o atendimento inicial / a internação provisória / a execução
de medida socioeducativa], para monitoramento do andamento da apuração do ato ilícito. 

Anexo documentação comprobatória. 

Atenciosamente, 

[Nome] 
Cargo 

MODELO 11 – GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA
CARCERÁRIO E EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS (GMF)
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Órgãos de apuração Criminal e
Administrativa

Controladoria-Geral de Disciplina dos órgãos de Segurança Pública e Sistema Penitenciário:

Av. Pessoa Anta, 69 – Praia de Iracema, Fortaleza-Ce, CEP: 60060-192, Tel.: (85) 3101-5028
E-mail: Cgd@cgd.ce.gov.br; rodrigo.bona@cgd.ce.gov.br;
vicente.teixeira@cgd.ce.gov.br

Superintendência do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo – SEAS

Avenida Oliveira Paiva, 941, Bloco A, Cidades dos Funcionários 60.822-130, Fortaleza, Ce
E-mail: assessoria@seas.ce.gov.br

Secretarias-Executivas das Promotorias Criminais do Ministério Público do Estado do Ceará
Rua Maria Alice Ferraz, 120, Luciano Cavalcante, Fortaleza, Ce
Tel.: (85) 3218-7637
E-mail: secri@mpce.mp.br
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Órgãos de apuração Criminal e
Administrativa

Delegacia de Combate à Exploração contra Crianças e Adolescentes – DECECA

R. Cap. Melo, 3883 – São João do Tauape, Fortaleza – Ce, 60120-095
E-mail: dceca@policiacivil.ce.gov.br; Dpca@pc.ce.gov.br

PARA ASSITÊNCIA JURÍDICA:

Núcleo de Atendimento aos Jovens e Adolescentes em Conflito com a Lei – NUAJA da Defensoria
Pública Geral do Estado do Ceará

R. Tabelião Fabião, 114, Olavo Bilac, Fortaleza - Ce
E-mail: 1defensoria.nuaja@defensoria.ce.def.br

Corregedoria da Secretaria Municipal da Segurança Cidadã (SESEC)

R. Monteiro Lobato, 52 – Fátima, Fortaleza – Ce, 60411-210
E-mail: sesec@sesec.fortaleza.ce.gov.br
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Órgãos de Proteção e Assistência à
Vítima

PARA CASOS EM FORTALEZA

Casa da criança vinculada à Secretaria de Proteção Social (SPS)
Rua Cap. Melo, 3883 – São João do Tauape, Fortaleza, Ce, CEP: 60120-095
E-mail: casacriancaadolescente@sps.ce.gov.br

PARA CASOS EM MUNICÍPIOS NO INTERIOR DO ESTADO

Núcleo de apoio às Vítimas – NUAVV/MPCE
Rua Assunção, 1100 – José Bonifácio, Fortaleza (Sede da Secretaria dos Direitos Humanos – SEDH)
Tel.: (85) 3218-7630
E-mail: nuavv@mpce.mp.br

Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte - PPCAAM

Forma de acionamento:

A autoridade solicitante deverá preencher e assinar a ficha de pré-avaliação e enviá-la para o seguinte e-mail: ppcaam.ce@gmail.com 

Ficha de pré-avaliação (acesse aqui)

Telefones de contato:

Coordenação Geral: (85) 99126-6191

Coordenação Adjunta: (85) 99126-3980
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Órgãos de Proteção e
Assistência à Vítima

Programa Provisório de Proteção – PPPRO-CE

Forma de acionamento:

O(a) solicitante deverá preencher e assinar o formulário de solicitação de atendimento e enviá-lo para o seguinte e-mail:
plantaopppro.ce@gmail.com

Formulário de solicitação de atendimento (clique aqui)

Telefones de contato:

Sede: (85) 3182-7179
Plantão exclusivo para as Portas de entrada: (85) 99436-0033/ (85) 99172-1268
Coordenação técnica: (85) 99192-4601

Programa de Proteção às Vítimas e Testemunhas – PROVITA

Por ofício dirigido ao(à) Presidente do Conselho Deliberativo do Provita/Ce, contendo a qualificação da pessoa a ser protegida e
a contextualização da ameaça, bem como a documentação correspondente.

O ofício deve ser encaminhado para seguinte e-mail: napp@direitoshumanos.ce.gov.br
Tel.: (85) 98895-5571
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Notificação aos Programas de Saúde,
caso haja demanda

Sistema único de Saúde, incluindo a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)
(Cada Município deve buscar o endereçamento do seu território)

Secretaria Municipal de Saúde, para o adequado encaminhamento e acompanhamento
(Cada Município deve buscar o endereçamento do seu território)
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Órgãos para registros e monitoramento

Grupo de Monitoramento e Fiscalização (GMF) do Sistema Carcerário e de Execução de Medidas
Socioeducativas

Fórum Clóvis Beviláqua – Rua Desembargador Floriano Benevides Magalhães, 220, Fortaleza, Ce, CEP:
60.811-690

E-mail: gmf@tjce.jus.br

Comitê Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Estado do Ceará

Rua da Assunção, 1100 - José Bonifácio
Fortaleza, CE.
CEP: 60050-011.
cepct.ce@gmail.com sedih@direitoshumanos.ce.gov.br
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